MOÇÃO Nº 4, DE 2012

Atualmente, o artigo 17, inciso X, da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, proíbe de recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional microempresas ou empresas de pequeno porte de diversas áreas, dentre as quais as que prestam serviços decorrentes do exercício de atividade de natureza técnica como a de vacinação e imunização humana.

Ademais, nos termos do artigo 16, caput, da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, a Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) nº 94, de 29 de novembro de 2011, relaciona, no Anexo VI, referido no § 1º do artigo 8º da mesma resolução, os códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) impeditivos ao Simples Nacional, vedando, inclusive, o recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresas ou empresas de pequeno porte prestadoras de serviço de vacinação e imunização humana.

O serviço de vacinação e imunização humana diz respeito a um direito social reconhecido pelo artigo 6º da Constituição Federal, que é o da saúde. O fim da vedação do enquadramento das microempresas e empresas de pequeno porte de tal ramo no Simples Nacional lhes proporcionaria melhores condições financeiras e, ainda, lhes permitiria melhorar a qualidade do atendimento ao público e reduzir os preços de seus serviços.

Assim, em vista da relevância social do serviço de vacinação e imunização humana e do interesse público de que a matéria se reveste:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República, os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas e o Egrégio Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN), no sentido de que promovam estudos e tomem providências visando a conceder às “clinicas de vacinação” os benefícios do Simples Nacional, eliminando-se a proibição de recolhimento de impostos e contribuições, na forma de tal regime de arrecadação, pelas prestadoras de serviço de vacinação e imunização humana constituídas como microempresas ou empresas de pequeno porte, imposta pela Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) nº 94, de 29 de novembro de 2011, no § 1º do artigo 8º e no Anexo VI.

Sala das Sessões, em 2/2/2012
a) Luiz Cláudio Marcolino

